
GOVERNO MUN!CiPAL 

VM bom lv~v de- çe. vlve-vl 
Lei no 271 de 15 de fevereiro de 2005 

Altera as Leis n°. 183 de 31 de dezembro de 1997, 
Lei n°. 220 de 13 de julho de 2000, e Lei no 
120/2003, que dispòem sobre a Organizaçào 
Administrativa do Poder Executivo 1·1unicipal de 
Cruz e da outras Providèncias. 

FACO SABER QlJE A "" ..... ,v • ...,., .... 

promulgo a seguinte Lei: 

estabelecidas n·1 
Municipal a ser <>nr·r\'trji~"' 

deveres e responsa.billlcfa~1'((s 

/. /'': ~::\:~:·\"'·"~·:~~~·~·:_~!::''~:A:;;L] .. ~i1~~,Q~i-~--~~,~:\~ 
DOS PRlN<t:1PlG'S DA 

'<## \/ .:t,"".'!' 

assessores 
de Iivre 

competèncias, 

,...., ...... ·"""""' ~·,"'-"""-~ .,..,., ... ,..-"g'.-»0 

Art. 4 - A Admia~~o _P.Uhlfca Municipal obedt~cet'à-..a~pJ:lJilC))~l.QS 
art. 3 7 da Constituiçào F.:éderaf,' bem como aos seguintes: 

l. Planejamr~nto 
IL Coordenaçào 
III. Descentralizaçào 
IV. Contro!·~ 

CL~ ~ 
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GOVERNO MUI\JiC!PAL 

UM boM lv~Y de- çe- vive-v! 
SEçAon 

DO PLANEJAMENTO 

Art.5 - O Governo Municipal manteni processo permanente de planejamento, visando a 
promoçào do desenvolvimento do Municipio e ao bem estar da populaçào, assim como, e a 
melhoria da prestaçào dos serviços publicos municipais. 

Paragrafo Unico - O desenvolvimento tera por objetivo, a realizaçao piena de seu 
potencia1 econòmico e a reduçào das desigualdades sociais, no acesso aos bens e serviços, 
respeitando vocaçòes, peculiaridades e cultura locais e, preservando o seu patrimònio e 
històrico, artistico e ambientai. 

Art. 6 - O processo de planej 
politicos, envolvidos na fixaçào 
propiciando que autoridades, 
sociedade civil participem do 
suas soluçòes, buscando 

Lei Orgànica 
I. 
IL ttlcaem;:ta 

social, da so11uça~ 
V. Respeito e 'aqc~ijulaç\iiq"i~.H~aJi,dhd 

programas estaduais e\fii1de~rais, 

obedecerao as 

tempO necessario a SUa rP!=tjl'ioz!=t 

considerar os aspectos técnicos e 
e metas, para açao municipal, 

e representantes da 
s e das alternativas, para as 

~Tt:~"""-1 

fixado na 

os planos e 

3o·verno Municipal 
e avaliaçao 

urante o lapso de 

Art. 9 - O planejafuen~'~ , .. . . · · .• '' . · · . do lt~~~o 
às diretrizes estabelecid~,~,.n~~~:n:J~tqi!oé 'no-a~rt~~-~ll:5~3(dda~--j~i~·gfr~~~~~~a 
de elaboraçao e atualit["ç$0;:de.atre-~otfi:ros, dos seguintes i'r 1stìunrefft1Y.:>;·-: 

l. Plano Diretor;·q_Uando houver; 
IL Plano de Governo~ 
III. Lei de Diretrizes Orçamentaria; 
IV. Orçamento Anual; 
!V. Plano Plu:rianual. 

{l~~ 
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GOVERNO MUN!CiPAL 

Um bom /v~v de- çe, vive-v! 
Art. l O - Os instrumentos de planejamento municipal, mencionados no antigo anterior, 

deverao incorporar as propostas constaa1tes dos planos e dos programas setoriais do 
Municipio, observadas as suas aplicaçòes, para o desenvolvimento local. 

Art.ll - O Plano Diretor, a que se refere o Art. 182 da Constituiçao Federai, é o 
instrumento ba.sico da politica urbana, a ser executada pelo Municipio. 

§ l o - O Plano Diretor, fixani os critérios que assegurem a f,mçao social da 
propriedade, cujo uso e ocupaçào deverào respeita a legislaçao urbanistica, a proteçao do 
patrimònio artistico, hist6rico, cultural e ambientai, bem como, o interesse da coletividade, 
observados os incisos VIII e IX do · Federai. 

§ 2° - O Plano Diretor a participaçao das associaçòes 
representativas ·da comunidade, conformidade com o inciso XII 
do Art. 29 da Constituiçào F 

§ 3° - O Plano 
ambientai, para o 
aproveitamento aill~lt'ld'cj 

as definiçòes 
e a detetminaçao 

I. Fisico..:ten1to:tifil 
loteamento e edlìicaçcre& urltJ~rtas: 

H. Econòmico -
Infra-estrutura ec<mc~mtctt~ 

Hl Social - com nm·m:~\,S'"·(j.<;.st~rfiru~s 
estar da populaçao; 

IV. Institucional 
lnstituiçòes que possibfi;i:tetli 

~'Je1rttei·es~;;e urbanistico ou 
especifica, exigindo 

ederal. 

e constarao 
ustificarem 

Urbano, 

relativas a sua 

demais 

Art.l4 -E m finrç~~Jmp.lanra~ào do Plano Diretor, executados, 
sob a responsabilidade"étoPoder Publico, serào ordenados ern programas gerais e setoriais 
guardando, sempre, obediència as diretrizes estabelecidas, neste sistema e no planejamento. 

SEçÀOll 
DA COORDENAçAo 

PRAçA DOS TRES PODERES, S/N- ANINGAS/ 
\... 



GOVERNO MUNICIPJ\L 

Art. 15 - A açào administrativa municipal seni exercida, mediante permanente processo 
de coordenaçào, sobretudo na execuçào dos planos e programas de governos, quer seJam 
gerais ou setoriais. 

Paragrafo Unico - A coordenaçào sera exercida com todos os niveis da Administraçào 
·~vlunicipal, mediante a realizaçào sisternaticas de reuni5es com secretarios, assessores, 
diretores, coordenadores e dernais ocupantes de cargos com funçào executiva, sob a àireçào 
do Prefeito Muni cipal. 

Art. 16 - A execuçào 
possivel, descentralizada, de 
grau de habilitaçào de 
problemas apresentados.· 

Art. 18 -
programas, a serem obs.e!;va.d'Q 
desempenho de suas atrr'Qù'!çèSe's 

Art. 

de 

mediante 

de 

/!:v.A:dlfiil.~ttt)iça.o ~,f{ici~ipal pod&ca~:::rnedia:t:~te,::S{;kil..\i'en.lo precedido 
~;1@~~~-ciorrtpetència a 6rgàos Direito Publico 

Interno, para a de serviços rnunicipais, tendo como objetivo principai evitar a 
duplicidade de serviços de igual natureza. 

Art. 20 - È facultado ao Prefeito l\1unicipal delegar competència para a pratica de 
Atos adrninistrativos quando se tratar de: 

.. PRAçA DOS TRES PODERES, S/N- ANINGAS- 6f/;-oa'~ -'tRUZ- céi\Rf\ 



GOVERNO MUNiC!PAL 

Um bom /v~v de- çe.- vive-v! 
I. Lotaçào e relotaçào nos quadros de pessoal; 
II. Criaçào de comissòes e designaçào de seus membros, observado os disposto no 

Art. 51 da Lei Federai n°8666/93~ 
III. Instituiçào e dissoluçào de grupos de trabalho; 
IV. Autorizaçào para contrataçào de servidores, por prazo determinado, e dispensa; 
V. Abertura de sindicància e da processos adrninistrativos, bem como aplicaçào de 

penalidades; 
VI. Outros atos que, por sua natureza ou finalidade, nào sejam objeto de lei ou decreto, 

obedecidos aos limites estabelecidos pela Lei Orgànica do Municipio. 

indicani, com precisao, o seu 
autoridade de1egada e as atnbUJlçOe: 

;?ìj~y::_ 
-D'~-·~mrs 

que seni sempre motivado, 
lffi{;mt(ir, a autoridade delegante, a 

compreende os 

~=~:#~---~j ~ -"-""'"-' ... "'V"''""' 

Art. 23 - O exef~léio das atividades da Administraçào Direta respondido pelos 
6rgàos subordinados, diretamente, ao Chefe do Poder Executivo, a saber: 

I.Orgàos de apoio e assessoramento direto ao Prefeito, com fhnçòes Auxi!iares de 
natureza administrativa, juridica e de representaçào dos Interesses municipais e 
comunitarios; 

( 
\ 

PRAçA DOS TRÉS PODERES, S/N- ANINGAS(; CRUZ- CEARA 



GOVERNO MUN!CIPAL 

Um bom (v~v de- çe:.- vive-v! 
II. Secretarias municipais, classificadas como de execuçào instrumental (meio) e de 

atuaçào programatica (fim), 6rgàos de primeiro nivel hierarquico, com funçòes de 
planejamento, comando, coordenado, fiscalizaçào, execuçào, controle e orientaçào normativa 
da açào do P o der Executivo. 

Art. 24 -A estrutura organizacional basica da Prefeitura .Municipa1 de Cruz fica assi m 
constituida: 

I. ÒRGÀOS DE APOIO E ASSESSORM.1E:t\TTO SUPERIOR 
Assessoria de Açào Govemamental; 
Assessoria de Comunicaçào 
Assessoria de Informatica; 
Assessotia de Planejam.en1to 
Comissào Permanente de 
Controladoria Interna; 
Gabinete do 
Guarda NlumciPaJ 

Secretaria 
Secretaria de 
Secretaria de II\~fllstm 

Art. 2s - .tntertcte-s,e:-{)<)t 1ì~ciattnìiSfraç~io !ncÌT;~ta, oc~~~~ages dotadas de 
Personalidade Municipal, na fòtma--d~ XIX Art. 37 da 
Constituiçào F ederal. 

Paragrafo Unico - A Administraçào Indireta compreende as empresas pub!icas. 
Sociedades de economia mista , autarquias e fundaçòes publicas. 

Art.26 - A participaçào de pessoas juridicas de Direito Publico Interno, no capitai de 

(2, 
·~· PRACA DOS TRES PODERES, S/N -ANINGA~OO - CRUZ - CEARÀ­
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GOVERNO MUN!CIPAL 

Vm bom lvf?v de:- çe;, vive-v! 
empresas publicas e sociedades de economia mista, criadas pelo Municipio de Cruz, sera 
permitida, desde que a maioria do capitai, com direto a voto, pertença ao Municipio. 

CAPITULOID 
IDO QUADRO DE PESSOAL DO PODER EXECUTIVO 

Art. 27 - O Quadro de Pessoal da Prefeitura Municipal é composto por cargos de 
provimento efetivo e de cargos de provimento em comissao. 

§ 1 o - Os cargos de nrt"u'·rn<> 

integrante desta Lei. 

Art. 29 - A norr1~nçlattl,ra 
constantes dos anexos 

de confiança que tenLhaJm/:;t,~<: 
refere o capttt, deste ""' .. BP· 

os constantes do Anexo I, parte 

por Lei Municipal. 

§ l o - O servidor ocupante de cargo efetivo, nomeado para cargo comissionado, tera 
acrescido a sua remuneraçao, o valor da representaçao do cargo previsto no Anexo III, desta 
T • 
w el. 

/) 
~;;;;;;;;.,~~{~~--~~-~-,--~~~~----
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GOVERNO MUNICIPAL 

Vm bom lv~Y de- çe- vive-v! 
§ 2° - A remuneraçào do ocupante de cargo comissionado, nào detentor de cargo 

efetivo é composta de vencimento e representaçào, conforme o que dispoe o Anexo III, desta 
T . 
~et 

§ 3° - O servidor, sob nenhuma hip6tese, podera acumular o vencimento basico do 
cargo efetivo, com vencimento basico do cargo comissionado. 

A .. rt. 3 I - Lei especifica de dispora sobre o plano de Cargos e Carreiras dos Servidores 
Publicos Municipais, ocupantes de cargos de provimento efetivo. 

Paragrafo Ùnico- A Lei Municipal a que se refere o caput deste artigo, dispora sobre a 
redistribuiçào dos cargos de · · 6rgàos da Administraçào Publica 
Municipal, criadas por esta Lei. 

e como 

a Qualidade de 

procedendo ao necess1 
V - Divulgar, em 

Social e Cidadania, os y.u~.;;u'-'"' 
VI. Propor condiçoes de usuarios dos 

serviços publicos s~ 

VII. Recomendar ao Prefeito Municipal, quando julgar necessario, a instauraçào de 
inspeçoes, auditorias, investigaçoes e sindicàncias, em 6rgàos da Administraçào PUblica 
Municipa1; 

VTII. Apoiar e oferecer assessoramento a Secretaria de Açào Social e Cidadania, no que 
concerne as suas atividades de promoçào e legalizaçào do cidadào~ 

- . ~ --~--~~~~=·~ ··-·-
PRAçA DOS TRE.S PODERES, S/N - ANINGAS- 6259 - -O- CRUZ- CEARA 



GOVERNO MUN!CIPAL 

Um boM lvgv d~ çe. viv~v! 

IX Oferecer orientaçào e assessoramento as secretarias municipais quanto a Medidas 
corretivas que resultem em melhoria de qualidade no desempenho dos serviços publicos; 

X Promover a conscientizaçào interna e extema dos beneficios cinegéticos da parceria 
Govemo-Sociedade-Cidadào; 

XI. Aproximar os agentes dos serviços publicos de seus usuarios, dando transparència a 
toda a sua dinàmica; 

XII. Oferecer garantias de tratamento imparcial, isento e legai nos serviços Municipais; 
XIII. Desenvolver campanhas intemas em favor dos serviços publicos efetivos e rapidos 

e atendimentos democratizados; 
XIV Manter o Prefeito Municipal, permanentemente informado, sobre o andamento dos 

planos e açòes de sua competencia; 
XV Prestar informaçòes e em cumprimento as normas 

aplicadas ao setor; 
XVI. Exercer outras atn 

termos do Regulamento. 

L 

Administraçào MtmiCapali; 
VI. Coordenar a 
VII. Submeter a 

efeito do en<~anun.h.arneJ}~!,"} 
v1II. Exercer 

termos do Regulament,9_,,.--
,.:;:::-:d"""""'*' 

s oficiais 

pesqmsas 

de propaganda; 
pelos 6rgàos da 



GOVERNO MUN!CIPAL 

VM bom /v~y de- çe. vive-v-! 
SEçAom 

DA ASSESSORIA DE L~FO&"'ATICA 

Art. 34 - Compete a Assessoria de Informatica: 
I. Garantir a infra-estrutura de uniformidade da Prefeitura de Cruz; 
II. Subsidiar aquisiçao correta e atualizaçao de equipamentos e sojtwares da Prefeitura, 

de acordo com padròes técnicos, definidos para o Municipio; 
III. Executar e acompanhar as tarefas de analise, programaçao, implantaçao e execuçào 

dos sistemas informatizados da Prefeitura; 
lV. Assegurar aos 6rgàos da quanto a utilizaçào adequada dos 

equipamentos de sojtwares, exi 
V. Executar e orientar o de documentaçao e 

demais informaçòes da Pn:~te1tura~ 
VI. Promover a informatica, para os 

servidores da Prete1tura 

estaduais e tealer<!:!§.J~,."' 
VIII. 
IX. 

termos do 

Art. 35- l.AJ{rl.pete,a ASSt~SSO•rj: 
l. Acompanhar e <:nr••"~'"'· 
II. Desenvolver as · 
Hl. Gerenciar e 
IV. Desenvolver as 
V. Organizar e 

execuçao; 

nos 

VI. A valiar os resl;llf<:td~~g. a 
VII. Desenvolver ~n:~to~t,"'ier-·e::rptac1aode~recùljiQ1 necessarios ao 

desenvolvimento mtfiirgtpaL-~·-·--- · ·.~ ·· 
VIII. Articular-se-t~os sistemas federai e estadual de planejamento, compatibilizando 

as diretrizes e sistematicas municipais; 
IX. Manter o Prefeito Municipal, planejamento informado, sobre o andamento dos 

planos e programas em execuçào, nos seus aspectos financeiros, orçamentarios, fisicos e 
técnicos; 



GOVERNO MUN!C!PAL 

Um bom /v~v de- çe- vive-v! 
X Planejar, organizar e supervisionar os serviços técnico-administrativos, bem como a 

utilizaçao dos recursos humanos, estabelecendo principios, para assegurar correta 
aplicaçao, produtividade e eficiència dos serviços técnico-administrativos da instituiçao; 

XI. Analisar as caracteristicas da instituiçào, os recursos disponiveis e a rotina dos 
serviços, colhendo informaçòes em documentos, junto ao pessoal ou por outro meio, 
avaliar, estabelecer ou alterar pniticas administrativas; 

XII. Estudar e propor métodos e rotinas de simplificaçao e racionalizaçào dos serviços e 
respectivos planos de aplicaçao, utilizando organogramas, fluxogramas e outros recursos 
para operacionalizar e aplicar referidos serviços; 

XIII. Analisar os resultados de implantaçào de novos métodos, efetuando comparaçòes 
entre as metas programadas e os · · a fim de identificar distorçòes e 
avaliar desempenhos; 

XIV Promover estudos para · 
humanos, obedecendo aos · 

Art.36. 
l_ n.c;<:U!Ce 

H. Det,e{dll:~~ 
III. Prer:)aFa};~ 
IV Elaborar 

Municipal; 
VI. Realizara as ses-sot~s 
VII. Submeter ao \~~:cre:tqnLG 

aplicadas ao setor; 
X Exercer ou1tra~~>atnl[))1IçèlJ~s 

termos do Ke;gu1am1en1tQ,,~"--

SECAO'VI 

os diversos sistemas de recursos 
atual; 

de suas finalidades nos 

vigente; 

as à Prefeitura; 
os resultados das 

às normas 

DA CONTROLADORIA INTERNA 

Art. 37. Compete à Controladoria Interna: 

~P=R~A=ç=A==D=O~S=T~R=E~:S~P=O=D-E=R~E~S=,~S~/N~-~A~N~I~N~G~5:000- CRUZ- CEARA 



GOVERNO MUN!C!PAL 

I. Planejar, organizar e supervisionar as atividades de controladoria na Prefeitura, 
observando principios Iegais, politicos e diretrizes adotadas, para definir fonnas de contrale 
orçamentario, contabil e financeiro, adequadas à estratégias a serem utilizadas; 

Il Efetuar trabalhos de auditoria interna, apurando eventuais falhas constantes de 
documentos relacionados às areas de orçamento, tributaçào, fisca~ civil e trabalhista, 
analisando documentos de processamento das operaçòes, saldos de contas, bens, valores e 
demais açòes administrativas, com vistas à fiscalizaçào dos procedimentos administrativos 
e certificar-se da real situaçào patrimonial e financeira da Prefeitura; 

m. Exercer outras atribuiçòes · de suas finalidades, nos 
termos do regulamento; 

I. Assessorar o 
Il Estabelecer 
Ill. Estabelecer 

V A.ssessorar 
VI. Receber, redigii 
e mantendo atutalizaclà'i:è$1Jectw~tarqi.ri:VID; 
VII. Zelar pela tt8"ma·terial di~ eJ(Dedienté1è 

Gabinete; 
\1ll. Coordenar providenc·~.pru·à"Q 

regulamento. 

sEç.Aovm 
DA GUARDA MUNICIPAL 

Art. 39. À Guarda Municipal compete: 
I. Dar proteçào de bens, serviços e instalaçoes publicas municipais; 
II. Assegurar a vigilància das vias publicas, praças, e outros bens de uso comum da 
populaçao; 
TII. Proteger bens publicos como, escolas e unidades de saude municipais; 



GOVERNO MUN!ClP/\L 

UM boM lv~v de- çe, vive-v! 
IV. Assegurar a proteçao das instalaçòes publicas municipais e dos bens de uso especial no 
municipio; 
V_ Impedir a destruiçao dos monumentos e quaisquer outros bens publicos; 
VI. Desenvolver açòes, nos limites de competència constitucional, em defesa do Meio 
Ambiente e da preservaçao das florestas, a fauna e flora; 
VII. Colaborar nas atividades de defesa civil; 
Vili. Cumprir outras atribuiçòes que lhes forern concedidas por lei; 
IX Elaborar relatòrios mensais e anuais sobre as atividades, trabalhos e obras realizadas 
pelo setor; 
X Exercer outras atribuiçòes necessarias ao cumprirnento de suas finalidades, nos termos 
do regulamento_ 

Art. 40 Compete 
I. Represent ar e 

qualquer foro · 
n_ Emitir 
III. Revisali' 
IV. 

V. EXé:IJ!m 
finnados 

V'I. Re~~sti·ar t€ 

\'11_ 

gerais; 

editais e 

a Serem 

do 

nos 



GOVERNO MUN!CIPAL 

VM bom lvgy de- çe- vivew! 
III. Supervisionar e controlar as atividades relacionadas com a admissào, movimentaçào 

e capacitaçào de pessoal, gestào de planos de cargos; Avaliaçào de desempenho e 
elaboraçào da folha de pagamento; 

IV. Supervisionar os serviços de protocolo geral e arquivo, guarda e vigilàncìa dos 
prédios pr6prios e/ou locados, portaria e recepçào, utilizaçao dos meios de comunicaçào e a 
manutençào, abastecìmento e contrale do uso dos meios de transporte e maquinas do 
patrimònio municipal e locados; 

V. Executar as atividades de compras; 
VI. Assessorar o Prefeito no que concerne ao estudo de programas e projetos na 

avaliaçào da racionalizaçao das atividades técnicas e administrativas, objetivando maior 
indice de resolutividade, qualidade 

VII. Responder pela execuçào 
financeira do municipio; 

VIII. Analisar, controlar e custos dos programas e 
atividades dos orgàos da 

IX Supervisionar 
endividamento do 

a capacitaçào de 

XI. blalbon:tn1l 
XII Efe1tua;t~pjJ 

externo; 
XIII. 

dotaç5es 

fiscalizaçao para seu~epmt•fulne,rtto; 
XVI. Reali.zar a tnS;<:;m;1il,o 

arrecadaçao e ao lançaJ.l 
XVII Manter corttro 
XVTII. Exercer outJras 

termos do regulamento .. , .. ,P 

~~l'),; "':\;)-'"' t'ç-~"---"'"''' 
t.:- \? ""' CAP..f i-·-"~--

DO~~KÒ.s:D,E.ATUA_çAO PR(i~M~A~, 
""·.~- .>'S" ---"·"'"' SECAO I - ~-...,. 

procedimento à 

finalidades, nos 

#~_..~ --,~'h. 

DA SECRETXRIA DE AçÀO SOCIAL, TRABALBO E CIDADANIA 

Art. 42. Compete à Secretaria de Açao Social e Cidadania: 
I- Planejar, Coordenar, executar e controlar programas de natureza social, de iniciativa 

do Poder Executivo Municipal; 

PRAçA DOS TRES PODERES, S/N CRUZ- CEARA 
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VM boM lv~v de- çe:- vive-v! 
II - Planejar, coordenar, controlar e executar das açòes governamentais desenvolvidas 

no sentido de criar oportunidades de ocupaçào, emprego e renda no municipio; 
Ill - Gerenciar, conjuntamente com a Secretaria de Finanças, o Fundo Municipal de 

Assistència, cumprindo as exigèncias formais da legislaçào em vigor; 
IV - Coordenar de açòes para minimizar os efeitos das calamidades publicas sobre as 

comunidades; 
V - Supervisionar os servìços de assistència aos grupos impossibilitados de trabalhar e 

produzir, de modo temponirio ou permanente; 
VI - Estudar e desenvolver de programas de amparo ao menor, ao idoso e às minorias 

sociais; 
VII - Planejar, coordenar e 
\llll -Implementar e coordenar 
IX - Acompanhar a 

municipio e recomendaçào de 
X- Promover, em .,rt··•--"1"" 

e dos direitos humanos; 
XI - Oferecer o 
XII - '~~·-~-, 

estaduais e 
XIII­
XIV­

soci al; 
XV­

termos do 

municipio; 

Fe>granla de creches no municipio; 
de comunicaçao e cidadania; 

pelos 6rgaos publicos no 

s federais e 

nos 

V - Prestar assessoramento técnico na produçao agropecuario e articular meios 
facilitadores de financiarnento; 

VI - Promover e incentivar o aproveitamento racional e integrado dos recursos hidricos 
mumc1pa1s; 
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VII - Definir politica de abastecimento d' agua para o consumo humano e para os 

setores de produçào; 
VIII - Estimular a criaçào de associaçòes e cooperativas, assistindo a sua formaçao e 

acompanhando o seu desenvolvimento; 
IX- Orientar os agricultores no manejo do solo, ensejando-lhes melhores técnicas, no 

intuito de possibilitar o aumento da produtividade; 
X - Estimular as comunidades para o plantio de hortas e pomares, possibilitando o 

aumento de renda dos participantes dos programas implantados; 
Xl - Concorrer, através de orientaçào, para a melhoria do rebanho, com aquisiçào, pelos 

pecuaristas, de gado de alta linhagem; 
XII - Fomentar a capacidade voJ.ta<lla,.a~: 
XIII - Orientar os agricultores p$~L!S<;)ld 
XIV- Definir planos, prc,gn~ 
XV - Coordenar a Defesa 

garantir os direitos que a 
incolumidade e socorro, 

XVI- Orientar, 
infortunio ou ca1~~1{t;t~dG~' 

XVII­
tennos do 

I - Planejar, 
de educaçà0 e da r.1111'1TT;<~ 

II - Gerenciar o lp~do'\(llurlicipal 
elaboraçao de balancet~\men~is e démais deJmonslifa~:IV<)S ej:e1g1a1 
conforme a legislaçào pèt;t\~en "'" '-'· " • ' , \ 

III - Articular -se e m~~~- ·--w~òni~. com o conselho mu~5i13'al 
instrumentos de parti cip ~- lWitarìa~ · · · .· , .... //~/' 

IV - Desenvolver o · ··--attvtclades pedag6gicas de ensino, o 
contrale e a fiscalizactlo d6 namento lecime~os.J!o Ensino Fundamental e 

...... .. " vi' ··""'...,.-',' ~··'· ........ """'·"""'•-==,.."='"r.."'-....... ~ ~"""""""''''"'< 
Educaçao Infantii; ... ---~ \..:::-:::1 j,...-·-' '"<·,~-·-"-""'·· 

V- Planejar e srif~iNJiiooor--~<J'"programa da merendàescolar~~?s programas de 
assistència ao estudant'é;·-

VI- Realizar levantamento estatistico do ensino no Municipio; 
VII - Planejar e desenvolver calendario de atividades culturais; 
VIII - Estimular e incentivar a produçào e pesquisas em artes, cultura e patrimònio 

historico; 
IX- Promover campanhas de difusào de atividades artisticas e culturais do Municipio; 
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X - Mobilizar e desenvolver projetos de cooperaçào de parceria com 6rgàos publicos 

dos demais niveis de governo, e com entidades da iniciativa privada para maior 
desenvolvimento das açòes na area de suas responsabilidades; 

XI - Exercer outras atividades necessaria ao cumprimento de sua finalidades nos termos 
do Regulamento. 

SEçiiOIV 
DA SECRETAIUA DE DESPORTO 

Art. 45. Compete à Secretaria de Desporto: 
I - Planejar, coordenar, ext~cut~,J. politica governamental na area do 

desporto; 
II- Planejar e desenvolver 
III - Estimular e incentivar a 
IV - Promover campanhas 
V - Mobilizar e de 

dos demais niveis 
desenvolvimento ...... .,._~ ... -

VI - ..Exe:rcei 

associativismo nas 
V Articular -se 

assegurar a realizaçào 
especializada, para do Mercado;-----··-·----

para ma10r 

ente: 

do Municipio; 
~munts atividades 

VI. Verificar empresariais no Municipio, geraçào de novos neg6cios ou 
oportunidades de associaçòes e parcerias, em investimentos produtivos; 

VII. Analisar, elaborar projetos e coordenar as atividades de apoio às micro, pequena e 
média empresas, no Municipio; 

v1II. Contribuir na organizaçào dos serviços e programas de incentivo de instalaçào de 
novos neg6cios e expansào das atividades economicas, na area do l\1unicipio; 
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IX. Coordenar as politicas govemamentais na area de turismo; 
X. Planejar, coordenar e executar o plano de desenvolvimento do turismo, bem como, as 

açòes voltadas para o meio ambiente; 
XI. Promover articulaçòes com outros òrgaos municipais, com os demais niveis de 

Governo e entidades de iniciativa privada, para a promoçao de projetos turisticos; 
XII. Organizar, executar, em açao integrada com os òrgaos de competencia espedfica, o 

calendario de promoçao turistica do Municipio; 
XIII. Acompanhar e controlar as questòes concernentes à preservaçao ambientai; 
XIV. Promover campanhas objetivando a preservaçào dos recursos naturais e do meio 

ambiente; 
XV. Desenvolver providencias 

com o respectivo relatòrio, nos 
municipal; 

XVI. Conceder, 
preenchimentos e atividades 
pelo Estado, por 1•11 '"-tn111 

À'VII. Planejar e 
XVIII. bxt~rce 

Art. 

mumc1pa1s, 
abertura e manute1 
construçao civil, dre~ìlàJgern\e catça:çne:ctto; 

II. Executar e co<m.t.é'Q.<lf Vi>·IJ'AVI 

III. Cumprir as açc>es,;paJm o~'Q,pJm'tuncaortamten1:o 
IV. Aplicar o Còdigo 
V. Executar as polllW;a,~ 
VI. Orientar a no1~Qtz 
VII. Controlar a '\l[(ston:fi}e 1l_$l:;altzaçac 

das normas municipais p.,..e:dtitlef:~~:ràsstu1to;~·---·~"·­
v1II. Emitir li·, cefl~~çaìry~r.a&-e~h,àbite-se, 

prévio do impacto ambientai, 
obras na area da circunscriçao 

~sp·eclltlc~os, licenciamento para 
outros que forem delegadas 

nos 

publicas 
publicos, a 

pavimentaçào, 

cumprimento; 

IX. Acompanhar de infra-estrutura e de mutirào; 
X. Identificar e emplacar os logradouros publicos e controle da numeraçào predial; 
XI. Propor a regulamentaçào do trànsito de veiculos, pedestres e animais nas 

publicas municipais; 
XII. Impiantar e manter a sinalizaçào de trànsito horizontal e vertical; 

=-= -

v1as 
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XIII. Fiscalizar, autuar, aplicar as penalidades de multas e as medidas administrativas 

previstas no Còdigo de Trànsito Brasileiro; 
XIV. Promover o ensino do trànsito na rede escolar municipal, com o apoio da 

Secretaria de Educaçào, Cultura e Desporto e realizar campanhas permanentes de 
prevençào de acidentes de transito; 

XV. Exercer outras atribuiçoes necessarias ao cumprimento de suas finalidades, nos 
termos do Regulamento. 

SECAOVII 
DASECRETARIADESAL~E 

Art. 48 - Compete à Sec:ret1m 
I. Planejar e Executar a 

Saude, a ser implementado, 
conforme Plano Municipal de 
vez aprovado pelo Prefeito 

Municipal; 
II. Apoiar o CoJilseltb 

desenvolvimento das 
nece~saria integraçào para o 

III 

termos do regulament~~j·J i~;~)~~­

c-··"===~··~tp:SP~SICOES.FINVS#~"··~·~::~~'-
4;.~_:;.,.~~--.. ·::;,:~?"' ,........,.,.""""""''_...,,,_,,v"«"~·' "~-'<'•'"' ,..,...,...... ...... ~,, 

nos 

,,/,......,.........- --~ 

Art. 49. ~éstruturas complementares das Secretarias Municipais e demais 
òrgàos, as competencias de unidades orgànicas, bem como, as atribuiçòes dos dirigentes de 
cada um dos cargos indicados serào estabelecidos por Decreto do Chefe do poder 
Executivo Municipal. 
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Art. 50. As instruçòes nonnativas, necessarias à implementaçao de rotinas e 

procedimentos concementes ao processo de modemizaçao administrativa, serao 
gradualmente aprovados pelo Chefe do Poder Executivo MunicipaL 

Art. 51. Ficam criados 08 (oito) cargos de Secretario l'viunicipal, agentes 
politicos, de livre nomeaçào e exoneraçào pelo Chefe do Poder Executivo, com 
responsabilidade das Secretarias discriminadas nesta Lei. 

Art. 52. O Gabinete do Prefeito é dirigido pelo Chefe de Gabinete, cargo "ad 
nutum", com prerrogativas e honras protocolares de Secretario Municipal. 

Chefe do 
Secretario MunicipaL 

Sociais sao de livre 
e honras proto<:?~~ 

Provimento em co,~ssa.~ 
DESP sào fixados 

Art. 56. 

Paragrafo · )nrnel:>' 
Comissionados 
Especial. 

..;;_,,:~?."'S:::..,"'' """'.,.,,..,..,.,., ,_ 

advogado de livre nomeaçao do 
e honras protocolares de 

quaìsquer outros 

Cargos 
em Lei 

~· ~···--

An:. 57. ,-?Fi'éa instituida a simbologia FG - Funçào atribuida a 
funçòes de confiança e exercida por servidores de Cargo Efetivo, referèncias FG-1 a FG-4, 
constantes no quadro de funçoes gratificadas, Anexo IV, parte integrante desta Lei. 

(l 
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§l 0 . As Funçòes previstas nos niveis FG-1 a FG-4 sedio distribuidas nas suas 
respectivas lotaçòes, segundo critério de necessidades relevante, através de Decreto do 
Poder Executivo. 

§2°. Os valores e as quantidades das Funçòes Gratificadas- FG sao fixados no 
Anexo III que integra a presente Lei. 

Art. 58. Os servidores que forem designados para Cargos Comissionados 
poderao optar pela percepçao de seus vencimentos do Cargo Efetivo mais a representaçao 
do Cargo Cornissionado. 

Art. 59. Fica o Poder 
créditos, a expedir Decretos de 
créditos adicionais, requeridos 

mt<)ri2:ad~o, dentro dos respectivos 
do orçamento de 2006 ou de 

revogadas as 
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ESTRUTUR.I\ ORGANIZACIONAL DAS SECRETARIAS 

l. SEC!l...ETARIA DE Aç"~O SOCIAL, TRABALHO E CIDADANL~ 
1. Divisào de lntegraçào Social Comunitaria; 
2. Divisao de Geraçao de Emprego e Renda; 
3. Divisao de Cidadania; 

H. S.ECRETARL.\ DE ADM!NISTRAçAo E FINANCAS 
1. Depa...-tamento de Recursos Huma...·10s; 
l. l. Divisao de Administraçao de Pessoai; 
l.l. 1. Setor de Administraçào de 
1.1.2. Setor de Legislaçao e Pl'larl'lrn 

1.2. Divisao de De:set1VC1lv!mt:mt<)b~ 

3.3. Divisao t·maJncetra; 
3. 4. Divisao de An·ec<f:çtaçao 
3 .4. l. Setor de 

IV. SECRETARL-\ DE EDUCACAO E CULTURA 

E DEFESA 

1. Departamento de Planejamento, Acompanhamento, Contrale e Avaliaçao Técnico-
Pedagogica; 
l. 1. Divisao de Educaçao Infantil; 

l 
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1.2. Divisào de Ensino Fundamental; 
1.3. Divisào de Programa Tempo de Avançar. 

2. Departamento de Assistència ao Educando 
2. ì. Divisào de Controle Escolar; 
2.2. Divisào de Informaçòes e Estatisticas; 
2.3. Divisào de Merenda Escolar. 

3. Departamento de Cultura 
3 .l. Biblioteca~ 
3.2. Divisào de Atividades Cultm·a~.s~~.,: 
3 .2.1. Setor de Preservaçào e Difu 

V. SECRETARJA 
l. 

\t',, 
2. Departamento de U:.l;?_an,tsnlo'k::·:;-··-·'-
2.1. Divisao de Se~<?,:'~rb&R6'S"'e-Limpeza Publica; 

v-?'!-;,._..,.;.··.,-' 

Vlll. SECRETARL.\ DE SAUDE 
1. Departamento de Vigilància à Saude 
1.1. Divisào de vigilància Epidemiologica e Controle de Doenças 
1.2. Divisào de Vigilància Sanitaria e Ambientai 
1.2.1. Setor de lnspeçào de Alimentos; 

l 
PRAçA DOS TR{s PODERES, S/N- ANINGAS- 62595-000- CRUZ- CEARA 



GOVERNO MUN!CIPAL 

uz 
VM borvt lv~v de- çe;. vive-v! 

1.2.2. Setor de Vigilància Sanitaria. 
1.3. Divisào de Zoonoses. 

2. Departamento de Planejamento, Avaliacào e controle 
2.1. Divisào Administrativa e Financeira· , 

' 2. l. L Setor Administrativo; 
2.1.2. Setor Financeiro. 
2.2. Divisào de Apoio às Unidades de Saude; 
2.3. Divisào de assistència Farmacèutica· 
2.4. Divisào de Auditoria; ' 
2.5. Divisào de Controle e Avaliaçào. 

~ 

3. Departamento de Programaçào , 
3.1. Divisào de Assistèncìa Far ' 
3 .2. Divisao de Regulaçào de 

~" 
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ANEXOI 

SIMBOLOGlfA, DENOMINACAO E QUA_l\TTITATIVO DOS CARGOS DE DIRECAO E 
ASSESSORAMENTO SUPER!OR (DAS), DIREçAO DE NATUREZA INTER..l\1EDIARIA 

(DNI) E ASSESSORAMENTO SUPERIOR DESPADRONIZADO (DESP) 

==~=~~---~~~~-~~~~~-·~~e:::=J=~~~~~=----~~---~--
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ANEXOll 
SIMBOLOGIA, VENCIMENTO E REPRESENTACAO DOS CARGOS DE 

DIREçAO E ASSESSORAMENTO SUPERIO (DAS), DE DIREçAO DE 
NATUREZA INTERMEDIARIA (DNI) E ASSESSORAMENTO SUPERIOR 

DESPADRONIZADO (DESP) 

G~ } 
7~ ) . ·.····· 
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1 ANEXOill 

S!MBOLOGIA, QUANTITATIVO E VALORES DAS FUNçOES GR-\ TIFICADAS 

r---
l l SIMBOLOGIA VALOR QUANTIDADE l l 

l FG-1 700,00 5 l 

l l 
l FG-2 600,00 5 i l 
L_ •• J 

l FG-3 400,00 8 l 
t- l l FG-4 15 
l l 
l FG-5 25 i 
l 


